
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 728774 - MT (2022/0069772-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JOELMA PINTO DA SILVA
ADVOGADOS : ARTUR BARROS FREITAS OSTI E OUTROS - MT018335O

LEONARDO DO PRADO GAMA - MT026127
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ART. 50, CAPUT, DA LEI N. 9.605/1998. OFENSA AO § 4º DO ART. 600 
DO CPP. DETERMINAÇÃO DE APRESENTAÇÃO DAS RAZÕES 
RECURSAIS AINDA EM PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. AUSÊNCIA 
DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO PAS 
DE NULLITÉ SANS GRIEF. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL.

1. Nos termos do art. 563 do Código de Processo Penal, consubstanciado 
pela máxima do pas de nullité sans grief, não há que ser declarado um ato 
como nulo se da nulidade não resultar prejuízo.

2. O Superior Tribunal de Justiça, ao enfrentar o tema atinente à 
impossibilidade de o juiz sentenciante, ao receber o recurso de apelação, 
determinar que a defesa apresente incontinenti suas razões, já reconheceu, 
em algumas oportunidades, o direito de a defesa poder apresentar as 
razões do seu reclamo na instância ad quem, consoante prevê o § 4º do art. 
600 do Código de Processo Penal, desde que adrede formulada tal 
pretensão (HC n. 529.168/SP, relator Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador Convocado do TJPE), Quinta Turma, julgado em 
21/11/2019, DJe de 28/11/2019).

3. No entanto, diferentemente do julgado acima referido, na hipótese 
vertente, houve, de fato, a efetiva apresentação do arrazoado ainda em 
primeiro grau de jurisdição, postura essa que afasta a eiva em razão da 
ausência de prejuízo, máxime por não ter a defesa se desincumbido do 
ônus de demonstrar em que consistiria tal prejuízo sofrido pela não 
apresentação das razões recursais na instância ad quem.

4. "O princípio do pas de nullité sans grief exige, em regra, a demonstração 
de prejuízo concreto à parte que suscita o vício, podendo ser ela tanto a 
nulidade absoluta quanto a relativa, pois não se decreta nulidade processual 
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por mera presunção' (HC 132.149-AgR, Rel. Min. Luiz Fux)" (HC n. 184.709 
AgR, relator Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 
16/6/2020, Processo Eletrônico, DJe-177, divulgado em 14/7/2020, 
publicado em 15/7/2020).

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça vem se posicionando no 
sentido de que o postulado "pas de nullité sans grief impõe a manutenção 
do ato impugnado que, embora praticado em desacordo com a formalidade 
legal, atinge a sua finalidade, restando à parte demonstrar a ocorrência de 
efetivo prejuízo" (RHC n. 71.626/CE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 28/11/2017, DJe 1º/12/2017), o que não ficou 
evidenciado na espécie.

6. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 04 de dezembro de 2023.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JOELMA PINTO DA SILVA
ADVOGADOS : ARTUR BARROS FREITAS OSTI E OUTROS - MT018335O

LEONARDO DO PRADO GAMA - MT026127
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ART. 50, CAPUT, DA LEI N. 9.605/1998. OFENSA AO § 4º DO ART. 600 
DO CPP. DETERMINAÇÃO DE APRESENTAÇÃO DAS RAZÕES 
RECURSAIS AINDA EM PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. AUSÊNCIA 
DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO PAS 
DE NULLITÉ SANS GRIEF. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL.

1. Nos termos do art. 563 do Código de Processo Penal, consubstanciado 
pela máxima do pas de nullité sans grief, não há que ser declarado um ato 
como nulo se da nulidade não resultar prejuízo.

2. O Superior Tribunal de Justiça, ao enfrentar o tema atinente à 
impossibilidade de o juiz sentenciante, ao receber o recurso de apelação, 
determinar que a defesa apresente incontinenti suas razões, já reconheceu, 
em algumas oportunidades, o direito de a defesa poder apresentar as 
razões do seu reclamo na instância ad quem, consoante prevê o § 4º do art. 
600 do Código de Processo Penal, desde que adrede formulada tal 
pretensão (HC n. 529.168/SP, relator Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador Convocado do TJPE), Quinta Turma, julgado em 
21/11/2019, DJe de 28/11/2019).

3. No entanto, diferentemente do julgado acima referido, na hipótese 
vertente, houve, de fato, a efetiva apresentação do arrazoado ainda em 
primeiro grau de jurisdição, postura essa que afasta a eiva em razão da 
ausência de prejuízo, máxime por não ter a defesa se desincumbido do 
ônus de demonstrar em que consistiria tal prejuízo sofrido pela não 
apresentação das razões recursais na instância ad quem.

4. "O princípio do pas de nullité sans grief exige, em regra, a demonstração 
de prejuízo concreto à parte que suscita o vício, podendo ser ela tanto a 
nulidade absoluta quanto a relativa, pois não se decreta nulidade processual 
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por mera presunção' (HC 132.149-AgR, Rel. Min. Luiz Fux)" (HC n. 184.709 
AgR, relator Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 
16/6/2020, Processo Eletrônico, DJe-177, divulgado em 14/7/2020, 
publicado em 15/7/2020).

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça vem se posicionando no 
sentido de que o postulado "pas de nullité sans grief impõe a manutenção 
do ato impugnado que, embora praticado em desacordo com a formalidade 
legal, atinge a sua finalidade, restando à parte demonstrar a ocorrência de 
efetivo prejuízo" (RHC n. 71.626/CE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 28/11/2017, DJe 1º/12/2017), o que não ficou 
evidenciado na espécie.

6. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por JOELMA PINTO DA SILVA 
contra decisão em que deneguei a ordem de habeas corpus.

Consoante consta da decisão agravada, a recorrente foi condenada à pena 
de 2 anos de reclusão, no regime inicial aberto, substituída por uma restritiva de 
direitos, por haver destruído 374 hectares de floresta nativa (e-STJ fl. 34).

O Tribunal de origem negou provimento à apelação (e-STJ fls. 30/36).

No writ, alegou a defesa a ocorrência de nulidade absoluta, por cerceamento 
de defesa, em razão da imposição, pelo Juiz sentenciante, de apresentação das razões 
recursais da apelação na primeira instância (e-STJ fl. 8).

Nas razões do presente agravo, repisa a defesa os mesmos argumentos 
outrora expendidos, aduzindo, basicamente, que, ante "a extorsão processual levada a 

efeito pelo Juízo de 1º grau, qual seja, a de condicionar o direito ao duplo grau de 

jurisdição à apresentação imediata das razões recursais, à paciente não restou 

alternativa senão a apresentação [...] com o devido prequestionamento da violação do 

artigo 600, §4º, do CPP" (e-STJ fl. 505).

Postula, ao final, "o conhecimento do presente recurso com a imediata 

retratação do il. Des. Relator a fim de que a r. decisão seja imediatamente cassada, 

com o processamento e julgamento do writ perante a 6ª Turma deste STJ. [...] No 

mérito, requer-se a reforma da decisão monocrática a fim conceder a ORDEM DE 

HABEAS CORPUS a fim de anular o acordão do ETJMT e a decisão do Juízo de 1ª 

instancia que, em sede de controle difuso de constitucionalidade, negou ao paciente o 

direito de apresentação de suas razoes recursais em 2ª instancia" (e-STJ fl. 507).
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É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados pela agravante, não vislumbro 
motivos para alterar a decisão ora impugnada.

Consignei, inicialmente, que os atos processuais devem ser praticados de 
acordo com o modelo processual típico descrito na Constituição Federal e nas normas 
infraconstitucionais, sob pena de ser declarada nulidade como sanção ao 
descumprimento da tipicidade processual.

Destaquei, outrossim, os seguintes fundamentos utilizados pela Corte de 
origem para afastar a preliminar defensiva de cerceamento de defesa (e-STJ fls. 
33/34):

Como relatado, a defesa de Joelma Pinto da Silva busca, preliminarmente, a 
nulidade processual por cerceamento de defesa e ofensa ao contraditório ao 
ser negado o pedido de apresentação das razões na instância superior, nos 
termos do art. 600, § 4º, do Código de Processo Penal.

Contudo, constato que, além de não ter se insurgido oportunamente por 
meio do recurso adequado contra a decisão que indeferiu o pedido de 
apresentação de razões recursais neste Tribunal de Justiça, a defesa 
efetivamente as apresentou no juízo de piso, agindo de maneira contrária ao 
seu desejo de somente manifestar suas razões de inconformismo na 
segunda instância.

Aliás, entendo que a Joelma Pinto da Silva exerceu plenamente seu direito 
de defesa, apresentando todas as razões de seu inconformismo em 
benefício da ré, não se vislumbrando qualquer prejuízo que pudesse advir do 
despacho que indeferiu o pedido de apresentação das razões recursais 
nesta instância, não configurando, desse modo, o alegado cerceamento de 
defesa.

[...]

Ademais, não obstante às argumentações traçadas pela defesa, a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de 
Justiça é uníssona no sentido de que, tanto nos casos de nulidade relativa 
quanto nos casos de nulidade absoluta, o reconhecimento do vício a ensejar 
a anulação do ato processual exige a efetiva demonstração do prejuízo ao 
acusado, à luz do artigo 563 do Código de Processo Penal (princípio pas de 
nulité sans grief) Diante do exposto, REJEITO a preliminar arguida pela 
defesa.

 

Fiz constar, ainda, que, de fato, o Superior Tribunal de Justiça, ao enfrentar 
o tema em algumas oportunidades, já reconheceu o direito de a defesa poder 
apresentar as razões do seu reclamo na instância ad quem, consoante prevê o § 4º do 
art. 600 do Código de Processo Penal, desde que adrede formulada tal pretensão.
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A propósito:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. RECURSO DE APELAÇÃO. 
APRESENTAÇÃO DE RAZÕES EM SEGUNDO GRAU. PREVISÃO LEGAL. 
ART. 600, § 4º, DO CPP. INOBSERVÂNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Supremo Tribunal Federal, firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 
recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.

II - O art. 600, § 4º, do Código de Processo Penal prevê, expressamente, o 
direito do apelante apresentar as razões de apelação perante o Tribunal ad 
quem, caso requerido pela parte.

III - Este Tribunal Superior possuiu entendimento firmado neste sentido: "Ao 
apelante é facultado apresentar as razões do recurso na instância revisora. 
Nestes casos, "serão os autos remetidos ao tribunal ad quem onde será 
aberta vista às partes, observados os prazos legais, notificadas as partes 
pela publicação oficial" (§ 4º do art. 600 do Código de Processo Penal). [...]" 
(HC n. 335.403/CE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe de 23/02/2016)./

IV - In casu, o d. Juízo a quo, ao receber a apelação, determinou a imediata 
intimação do Defensor Público para que apresentasse, naquele juízo, as 
razões do recurso de apelação, no prazo legal.

Nessa perspectiva, agiu a d. Magistrada em contrariedade com o que dispõe 
a letra da lei que, enquanto não modificada, deve ser observada pelos 
operadores do Direito, pois o exercício do direito processual de apresentar 
suas razões de apelação na instância recursal, tal como previsto no 
supracitado dispositivo, não pode ser subtraído da parte.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, anulando as 
decisões em contrário proferidas pelas instâncias ordinárias, a fim de 
determinar que a Defesa do ora paciente possa apresentar suas razões 
recursais de apelação diretamente perante o eg. Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, nos moldes do que preconiza o art. 600, § 4º, do 
Código de Processo Penal.

(HC n. 529.168/SP, relator Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador Convocado do TJ/PE), Quinta Turma, julgado em 
21/11/2019, DJe de 28/11/2019.)

 

No entanto, diferentemente do julgado acima colacionado, na hipótese 
vertente, houve, de fato, a apresentação do arrazoado ainda em primeiro grau de 
jurisdição, postura essa que afastou a eiva em razão da ausência de prejuízo, máxime 
por não ter a defesa se desincumbido do ônus de demonstrar em que consistiria tal 
prejuízo sofrido pela não apresentação das razões recursais na instância ad quem.

Com efeito, a orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal é no 
sentido de que "o princípio do pas de nullité sans grief exige, em regra, a demonstração 

de prejuízo concreto à parte que suscita o vício, podendo ser ela tanto a nulidade 
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absoluta quanto a relativa, pois não se decreta nulidade processual por mera 

presunção' (HC 132.149-AgR, Rel. Min. Luiz Fux)" (HC n. 184.709 AgR, relator Ministro 
Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 16/6/2020, Processo Eletrônico, DJe-177, 
divulgado em 14/7/2020, publicado em 15/7/2020).

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte Superior, seguindo orientação 
jurisprudencial do Suprema Corte, também assentou entendimento de que o 
reconhecimento de nulidade no curso do processo penal reclama efetiva demonstração 
de prejuízo, à luz do art. 563 do CPP, segundo o princípio pas de nullité sans grief. 

Com efeito, o postulado "pas de nullité sans grief impõe a manutenção do ato 

impugnado que, embora praticado em desacordo com a formalidade legal, atinge a sua 

finalidade, restando à parte demonstrar a ocorrência de efetivo prejuízo" (RHC n. 
71.626/CE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 28/11/2017, DJe 
1º/12/2017), o que não ficou evidenciado na espécie.

Ilustrativamente:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INVERSÃO NA 
ORDEM DE INQUIRIÇÃO DAS TESTEMUNHAS. INFRAÇÃO AO ART. 212 
DO CPP. NULIDADE RELATIVA. PARTE AGRAVANTE QUE UTILIZOU OS 
MEIOS DE FORMA A ESGOTAR OS RECUROS POSSÍVEIS. INOVAÇÃO. 
PRECLUSÃO. SEGURANÇA JURÍDICA. RATIFICAÇÃO DOS 
DEPOIMENTOS NA FASE JUDICIAL. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS APTOS A ALTERAR A DECISÃO 
AGRAVADA.

[...]

II - Nos termos da jurisprudência uníssona do Superior Tribunal de Justiça, 
eventual inobservância do procedimento previsto no art. 212 do Código de 
Processo Penal se traduz em nulidade relativa, que exige não apenas a 
alegação no momento oportuno, mas também a comprovação do prejuízo 
causado à parte, o que não ocorreu no presente caso.

III - A defesa do agravante não arguiu a suposta nulidade nos momentos 
processuais adequados: não a apontou durante as audiências nas quais 
foram colhidos os depoimentos supostamente acoimados de nulidade, 
tampouco levantou o tema em alegações finais; sendo que a oportunidade 
de discussão da matéria encontra-se irremediavelmente coberta pelo manto 
da preclusão, não podendo ser examinada nesta via, sob pena de ofensa ao 
princípio da segurança jurídica. Precedentes.

IV - Não houve efetiva demonstração de prejuízo, pois não se apontou de 
que maneira a efetiva observância da norma em tela teria repercutido de 
forma benéfica na situação processual do acusado; sendo que a coleta de 
depoimento das testemunhas deu-se após a realização de procedimento 
investigatório na Corregedoria do Tribunal de Justiça de São Paulo, no qual 
já havia um robusto caderno probatório em desfavor do investigado, formado 
a partir de representação junto ao CNJ; bem como todas as testemunhas de 
acusação ouvidas na fase do inquérito judicial foram novamente ouvidas na 
fase judicial.

[...]

Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 662.120/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato, 
Desembargador Convocado do TJDFT, Quinta Turma, julgado em 
22/11/2022, DJe de 29/11/2022.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 728.774 / MT
Número Registro: 2022/0069772-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00043262820138110046 43262820138110046

Sessão Virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ARTUR BARROS FREITAS OSTI E OUTROS
ADVOGADOS : ARTUR BARROS FREITAS OSTI - MT018335O

LEONARDO DO PRADO GAMA - MT026127
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : JOELMA PINTO DA SILVA
INTERES. : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE E O PATRIMÔNIO GENÉTICO - CRIMES 
CONTRA A FLORA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOELMA PINTO DA SILVA
ADVOGADOS : ARTUR BARROS FREITAS OSTI E OUTROS - MT018335O

LEONARDO DO PRADO GAMA - MT026127
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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